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identificação, wtranti.ndo at'-"t1dimcnro adequado e prioritário às pessoas com 
deficiência oc\llta que optarem p o r util.i;r.1\-lo. 

Art. 4". O Poder Executivo Municipal. por meio da ecrctaria Municipal 
de Saúde e J a Secretaria Municipal de Assistência Social, promoveci a distribuição 
h""'aruiro do Colar <lc Girassol. pot.lcm.lo cscabcleccr pan:,:rias com cntidiu.lc"' ptlblicas e 
privada!<> para ampliar a disponil>ilidade do accssbrio e fortalecer as ações de 
consci.enti..zação. 

§1º. Paro requerer o Colar <lc C.ira880l, o inte.rc101ado deve.cá nprc~cnrar 
documento de identificação oficial com furo e laudo médico que comprove a condição 
de deficiência oculta, sendo vedada a reLc...-nc;ão ele tais docutnc.ntos, em conformidade 
com a Lei Geral de Prc>tcç='o de Dados (LGPD - Lei nu 13.709/2018). 

§Z'. <) Poder Executivo rcguhuncnt:Lrâ os critérios e proccdunentns 
com plementares para n disrribuição do Colar de Girassol, garantind o seu aces so às 
pcsso:i.s que dele ncccssimm. obscrv:tndo a vfablli<l:t<lc orçamentária e o p eracional, 
podendo esca.bc.lcccr cronogramas prvg:rcssi\T·os para su.-. implementação. 

§3". A distribu.iç..:ic > do Colar <lc Gi_r.-assoJ ocorrcr.i de fom)a brr..1<lual,. 
conforme a dispon.ibilidadc financeira do Município, nito llllplic:tndo nn criação de 
despesn obrig-,11.1'.>ria de!- canitc[" continuado, lllJK tennos do artigo 17, da Lc.i d e 
RcKponsabil.idade Fh,cal (Lei Comph:: . .menc.-u nº 1 O 1 /2000). 

An. 5°. O Pu d er Executi"vú promoverá c:ampanhas institucionais de 
consdentizac;ão iso bre a deficiência oculta e a imporc:lncia <lo Colar de Girassol como 
instn1mento de identificação. 

A.rt. 6º . As dcspci,;as clecor:rcnrcs dn execução desta Lei correrão por conta 
da1' d omções orçarncntá.rias pr6pri.1s, podendo ser :suplcn1cnr-..1das, se nccesidrio, nos 
tcnnos dn legislação vigente~ vedada a criação de despesas sem a dcvi<l:1 previsil:o 
orçamentó.rin. 

Art. r •. O P o<lec Executivo rcgul~e n rnrá esta Lei no que couber, no prn..zo 
de 60 Wlls a p:1rci.c de su a publicação. 

An. 8º. Exta Lei entra t..-m vigor na d.ara de sua publicação. 

Gabinete Uo P refeito Municipnl de Ocir,1s - PI~ en.1 OS de maio Jc 2025. 

/,/ / / iL 
Prefeito Municipal 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

.A8&inada e rcg:iatrada a presente Lei no Gabinete do Prefeito Municipal de 
Oeiras - PI, aos cinco dias do mês de rnaio do ano de dois .mil e vinte e c inco e 
publicada nos termos da Lei Orgânica do Munidpio. 

16. OSC98JBSSUJS4 ... 
DIARIO OFICIAL 
UAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

da ~;t;r,~~! - OJ1M.S 
MUNICÍPIO DE OEIRAS - ESTADO DO PIAUÍ 

DECRETO Nº 025/2025. 

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO E 
NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DA COMISSÃO 
MUNICIPAL DE REGULARIZAÇÃO 
FUNDIÁRIA URBANA DO MUNICÍPIO DE 
OEIRAS - PI E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE OEIRAS - PI. no uso das suas atribuições legais 
e em harmonia com as regras e princípios estabelecidos na Constituiçao 
Federal, Constituição Estadual e na Lei Orgânica do Município, e 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, que dispõe 
sobre a Regularização Fundiária Urbana - REURB, e dá outras providi!ncias. 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 1 .906, de 30 de julho de 2020, que dispõe 
sobre o Programa de Regularização Fundiâria Urbana do Municlpio de Oeiras -
PI. 

CONSIDERANDO a necessidade de nomear a comissão competente para fins 
de conduzir, dar andamento, emitir pareceres técnicos e sanear os 
procedimentos administrativos que tem como objeto à aplicação da 
Regularização Fundiéria Urbana prevista na legislação supracitada, bem como 
adotar uma rotina administrativa que objetive maior eficiência e efetividade na 
análise dos processos da REURB. 

DECRETA: 

ArL 1º. Fica instituída a Comissão Municipal de Regularização Fundiária Urbana 
de Oeiras - P I, com as seguintes obrigações: 

1 - Analisar o s requerimentos de instauração dos processos administrativos de 
REURB, para fins de moradia de Interesse Social (REURB-S) e de Interesse 
Específico (REURB-E); 

li - Estabelecer áreas prioritárias para a regularização fundiária; 

Ili - Propor a abertura dos processos de Reurb na iniciativa público privada; 

IV - Sanear o processo administrativo: 

V - Praticar os atos administrativos correspondentes aos processos de Reurb; 

VI - M edhiillr eventuais conflitos que surgirem no transcorrer dos processos de 
Reurb; 

Prttçt, doo Vtóri86. 37 - Centro - CEP: 6'.500-000- Fon« (89) ~2-21U2 
CNPJ: Of.55S-N'1'10001•70 

... 
Gabinete - OEIRAS da Prefeitura 

º""'"" """''''" 
VII -Asseesorar o Prefeito naquilo que disser respeito à Reurb; 

VIII - Dar publicidade aos trabalhos e decisõeis da Comissào. 

Art. 2°. A Comissão Municipal de Regularização Fundiária Urbana referida no 
art. 1° deste Decreto será composta da seguinte maneira: 

1 - RepreBentante da Secretaria Municipal de Finanças: 

a) João de Deus Carvalho Silva - CPF: 350.XXX.XXX-34. 

11 - Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social: 

a) Hérica Maria Barros de Melo - CPF: 005.XXX.XXX-97. 

111 - Representante da Secretaria Municipal de Melo Ambiente e Recursos 
Hídricos: 

a) Paulo José Pereira Martins - CPF: 002.XXX.XXX-55. 

IV~ - Representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura. Serviços 
Publicas e Deeenvofvlmento Urbano: 

a) Assuero César Rêgo Pinheiro - CPF'. 948 . .XXX.XXX-49. 

§1º. Poderé participar da Comissao de Regularização Fundiária, a criterio de 
seus dirigentes, representantes dos demais órgãos ou entidade5 pertencentes 
ao Poder Público Municipal, Estadual ou Federal. 

§2º. O mandato dos membros da Comissao corresponderá ao perlodo de 02 
(dois) anos, contados a partir da publicaç.ao deste decreto, podendo haver 
recondução. 

Art. 3º. A Comissão poderá requerer informações e documentos diretamente de 
órgãos da administração pUbllca direta, indireta, delegar atribuições aoa seus 
membros e assinar despachos inerentes a REURB. 

Parágrafo Único. Os imóveis indicados como objeto de intervençao deverão ser 
analisados pela Comissão, acerca de sua titularidade, desapropriação e/ou 
doação. 

Art. 4º . Os órgãostentidades municipais vinculados ao Poder Executivo 
Municipal, com representantes na Comissão de Regularização Fundiária 
deverão propiciar a alocação ou obtenção dos recursos materiais e humanos' 
ne~ssários à elaboração das pesquisas, estudos, planos e projetos envolvido~ 
na implementação da Política Municipal de Regularizaçao Fundiária. 
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A rt. 5 • Este Decreto entra em vigor na data de s · 
disposições em contrário. ua publicação, revogadas as 

Gabine te do Prefeito Municipal de Oeiras - PI, em 02 de maio de 2025_ 

HAILTON ALVES FIL HO 

Prefeito Municipal de Oeiras - PI 

Gabinete 
da Prefeitura 

PORTARIA N.0 32712025 

161DCFBEF~ 

IRAS 
- Govung M,.1nlclp11 • 

DISPÔE SOBRE A CONTRATAÇAO DE 
FUNCIONÁRIOS PARA ATUAREM NA 
PRESTAÇAO DE SERVIÇOS AO MUNICfPIO 
DE OEIRAS - PI 

O PREFEITO DO MUNICf PIO DE OEIRAS, Estado do Piauí "º uso 
de suas atribuições legais conferidas pela Constituição Federal Con~titul a 
(e::tadual , Lei Orgênlca do _Município de Oeiras e Lei Municipal ~• 1.529/1.; 9~ 

statuto dos Servidores Publicos do Municípios de Oeiras-PI), 

RESOLVE: 

0 Art. 1º Nomear a Sra. ANDREIA MARIA MOURA FÉ Portadora do CPF 
n . 062.311 .693-67, ao cargo de Coordenador 1 do Nücle -

SHAAumEandos eORelações Públicas, lotada no ServiçoA~tõnomo de Ag~: ::~ug:t:s 
, e erras-PI. -

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

1l ( 
Prefei 

ID: 4D1310069D4F4 

EXTRATO DE JULGAMENTO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
Praça das Vilórias, 35. Centro 

Oeiras-Piaul 
CEP 64500-000 

CNPJ: 06.553.937/0001-70 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 005/2025 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE OEIRAS -PI 

O Município de Oeira~ - PI, por meio da Secretaria Municipal de Administração e com 
o apoio da Comissão de Lici tação, torna público o resultado da análise das propostas e 
documentos apresentados pela empresa interessada no Credenciamento Eletrônico 
visando a contratação de Pessoa(s) Jurfdica(s) Especializada(s) para prestação de 
serviços de realização de exames na cidade de Oeiras-PI, conforme condições 
estabelecidas no edital e seus anexos, nos termos do inciso IV do anigo 74 c/c inciso I 
doan. 79 daLei nº 14.1 33/202 1. 

EMPRF..SA ANALISADA: 
1. CLINICA MATERNO INFANTIL DE OEIRAS LTDA CNPJ: 02.756.547/0001-47 

Situação: Credenciada no lote I e 3. 
2. GJ SERVIÇOS DE SAÚDE LTDS CNPJ: 43.940.539/0001-33 Situação: Não 

Credenciada. 

Fica mantido o disposto no edital quanto à possibilidade de novos credenciamentos 
durante a vigência, observada a ordem cronológica de protocolo e o atendimento 
integral aos requis itos exigidos. 

Oeiras - PJ, 07 de maio de 2025. 

Flávio Setton Sampaio de Carvalho 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

ID: 0414B3606B1C4 

EXTRATO DE JULGAMENTO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
Praça das Vitórias, 35. Centro 

Oeiras-Piauí 
CEP 64500-000 

CNPJ: 06.553.937/0001-70 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 004/2025 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE OEIRAS-PI 

O Município de Oeiras - PI, por meio da Secretaria Municipal de Administração e 
com o apoio da Comissão de Licitação, torna pdblico o resul tado da análise das 
propostas e documentos apresentados pela empresa interessada no Credenciamento 
Eletrllnico visando a contratação de empresa para prestação de serviços de 
radiodifusão AWFM, objetivando a transmissão dos atos oficiais, avisos e 
informações da municipalidade, conforme condições estabelecidas no edital e seus 
anexos, nos lermos do inciso IV do artigo 74 e/e inciso I do art. 79 da Lei nº 

14. 133no2 1. 

EMPRESA ANALISADA: 
1. DUDA BORGES RÁDIO COMUNICAÇÃO LTDA CNPJ: 58.442.592/0001-8 1 

Situação: Credenciada no item 2, sob a condição de regularizar sua situação fiscal 
que consta no item 8.3 do edital, no prazo de até 5 (cinco) dias füeis, contados a 
partir da presente data. 

2. RÁDIO PRIMEIRA CAPITAL LTDA CNPJ: 06.855.654/000 1-83 Situação: 
Credenciada no item 1. 

Fica mantido o disposlo no edital quanto à possibilidade de novos credenciamentos 
durante a vigência, observada a ordem cronológica de protocolo e o atendimento 
integral aos requisi tos exigidos. 

Oeiras - PI, 07 de maio de 2025. 

Flávio Setton Sampaio de Carvalho 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 


